
Tribunal Federal de Recursos

APELAÇÃO CÍVEL N.° 6.882 —  
D ISTR ITO  FEDERAL

Equiparação de Operários do Arsenal 
de Marinha aos da Imprensa Nacional: 
de ser reconhecida, nos têrmos das Leis 
ns. 4.632, de 1923, 4 .242, de 1921 e
1.455, de 1951, quanto aos que ingres­
saram no serviço público na vigência da 
Lei n.° 5.622, de 1928.

Relator: O Exmo. Sr. Ministro M ourÃo 
R u s s e l l .

Recorrente, ex-officio : O Juiz da l.a Vara 
da Fazenda Pública.

Apelante: União Federal.
Apelados: J o r g e  M e d i n a  V a z  e outros.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos 
de Apelação Cível n.° 6.882, do Distrito 
Federal, em que é recorrente, ex-oíiicio, o 
Juiz da l.a Vara da Fazenda Pública, ape­
lante a União Federal e apelados J o r g e  ME- 
d i n a  V a z  e  outros:

Acorda a 1.® Turma do Tribunal Federal 
de Recursos, por maioria de votos, dar pro­
vimento, em parte, a ambos os recursos, para 
excluir honorários advocatícios, vencido o Se­
nhor Ministro Revisor, que os provia, in to- 
tum, para haver como improcedente a ação, 
tudo de conformidade com as notas taquigrá- 
ficas em anexo que dêste ficam fazendo par­
te integrante.

Custas ex-lege.

Rio, 17 de janeiro de 1956. —  H e n r i q u e  
D ’á v i l a , Presidente. —  J o ã o  F r e d e r ic o  
M o u r ã o  R u s s e l l ,  Relator.

r e l a t ó r i o

O  Sr. Ministro MOURÃO RUSSELL —  JORGE 
M e d i n a  V a z  e outros, operários do Arsenal 
de Marinha do Rio de Janeiro, propuseram 
ação ordinária contra a União Federal, a fim 
de obter equiparação de vencimentos, ale­

gando. na iniciai', em resumo, o seguinte: 
(ler) .

A  a ç ã o  c o r r e u  o s  tr â m ite s  d e  d ir e i t o  e o 
J u iz  J o s é  d e  A g u i a r  D ia s  s e n te n c io u , ju l ­
g a n d o -a  p r o c e d e n te , n estes  t ê rm o s  —  ( f o ­
lh a s  3 6 7 ):

“ Vistos:
J o r g e  M e d i n a  V a z  e outros, qualificados 

na inicial operários do Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro, propõem ação ordinária 
contra a União Federal, para assemelhação de 
seus vencimentos aos cargos de iguais atri­
buições nas diversas repartições federais.

Contestando a ação, a ré alegou, em re­
sumo, que a legislação a que se apegam os 
autores está revogada.

Réplica a fls. 359.
Saneador a fls. 364.

Tudo visto e examinado.
Constituindo a Lei n.° 5.629, de 1928, 

principal esteio da pretensão dos autores, 
verdadeiro ato-condição, capaz de gerar di­
reito adquirido, nenhuma influência sóbre o 
seu direito poderiam ter as leis posteriores, 
que revogaram critério, não revogaram di­
reito. E o critério novo vige para o futuro, 
respeitando as situações definitivamente con­
solidadas a sombra de critério anterior.

Julgo procedente a ação, na forma da 
inicial.

Recorro de ofício.
P . R . I . ” .
Inconformada com a decisão, também re­

correu a União Federal (fls . 369), com as 
razões seguintes: (ler fls. 3 7 0 ).

Contra-arrazoaram os autores, a fls. 374 
a 378: ( le r ) .

Neste Tribunal, a Subprocuradoria Geral 
da República proferiu o parecer de fls. 382, 
nos têrmos seguintes: (ler) .

E ’ o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro M ourÃo RUSSELL (R e­
lator) —  Sr. Presidente, o Dr. Juiz a quo 
houve por bem julgar procedente a ação, sob 
•o seguinte fundamento:

“ Constituindo a Lei n.° 5.622, de 
1928, principal esteio da pretensão dos 
autores, verdadeiro ato-condição, capaz 
de gerar direito adquirido, nenhuma in­
fluência sôbre o seu direito poderiam 
ter as leis posteriores, que revogaram 
critério, não revogaram direito. E o cri­
tério novo vige para o futuro, respei­
tando as situações definitivamente conso­
lidadas à sombra de critério anterior”  
(fls . 36 7 ).

A  situação dêstes autos já foi decidida poi 
èste Tribunal, em embargos à apelação cível 
n.° 4 .533 . Não tomei parte nem no julga­
mento da apelação, nem nos embargos opostos 
ao acórdão nela proferido, conforme se vê a 
fls. 120 dos autos da referida apelação cí­
vel.

Estou, entretanto, de inteiro acôrdo com 
o  voto proferido pelo Sr. Ministro E l m a n o  
C r u z , naquele julgamento, que foi unânime.

Todos os autores na presente ação foram 
nomeados anteriormente a 1935. O Sr. M i­
nistro E l m a n o  C r u z , no voto que proferiu 
quando do julgamento dos embargos à ape­
lação cível n.° 4 .533, declara o seguinte:

Sr. Presidente, ao receber, para exame, 
êstes autos, supus, face nos têrmos em que 
fôra redigido o acórdão, que se tratasse de 
um daqueles muitos casos em que se pleiteia 
do Poder Judiciário equiparação de venci­
mentos, que, na realidade, só pelo Legisla­
tivo. com a iniciativa e chancela do Exe­
cutivo, é de ser atendida.

Assim, o acórdão embargado me pareceu 
insuscetível de reforma mais as premissas em 
que assentaram. Verifiquei, porém, do exame 
dos autos, que o voto do eminente relator, 
Ministro A l f r e d o  B e r n a r d e s . laboram em 
grave e irremediável equívoco ao afirmar a 
fls . 95 que nenhum dos autores pertencia 
ao funcionalismo da União à época da Lei 
n.° 5.622, de 1928. A afirmação dessa con­
dição vinha desde a inicial e foi aceita na 
sentença. O acórdão foi que estabeleceu em 
sentido contrário. Os autores ofereceram após 
os embargos —  e mandei juntar por linha —  
os seus títulos de nomeação, os quais eviden­
ciam que grande número dêles —  e são 
aqueles cujos títulos estão juntos por linha,

pois os demais eu próprio, após um julga­
mento, mandei excluir —  evidenciam, repito, 
que. ao contrário da afirmação contida no 
voto do eminente relator todos aquêles cujos 
títulos de provimento se acham por linha 
pertenciam ao funcionalismo em data anterior 
a Lei n.° 5.622, de 1928.

Ora, com relação àqueles servidores pú­
blicos que já integravam os quadros do fun­
cionalismo antes da Lei n.° 5.622, de 1928, 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe­
deral em reiterados julgados, se orientou no 
sentido de reconhecer-lhes a assemelhação 
que deveria, então, ter sido feita, e não fôra 
mesmo depois do advento da Lei n.° 284, 
de 1936.

Eu mesmo assim julguei por mais de uma 
vez e minhas decisões foram confirmadas 
pelo Supremo Tribunal Federal. Posso ditar, 
entre outros, os casos de T e Óf i l o  G o n ç a l ­
v e s  P e r e ir a  e I n á c i o  d a  C o s t a , o primeiro 
do funcionalismo do Supremo Tribunal Fe­
deral e. o  segundo, da então Côrte de Ape­
lação, os quais viram reconhecidos, poste, 
riormente, à Lei n.° 284, de 1956 seus di­
reitos à assemelhação, que já tinham antes 
daquela Lei.

De fato, se ao tempo da lei de 1928 tivesse 
sido reconhecido o direito ao dela beneficia­
dos. a Lei n.° 284, de 1936 a partir da qual 
nenhuma assemelhação mais se permite viria 
encontrá-los em situação diversa daquela 
em que foram efetivamente encontrados e, 
assim, a reestruturação operada por fôrça 
dessa última lei beneficiá-los em função da 
assemelhação decretada na lei de 1929.

Ora se não se assemelhou, como mandava 
a lei de 1928, é claro que a Lei n.° 284, 
de 1936, teria que ser aplicada de forma in­
devida restringindo direitos já integrados, ou 
que já deviam estar integrados, no patrimô­
nio dos autores. Têm êles direito, portanto, 
à assemelhação pretendida, na forma reco­
nhecida na sentença.

Recebo, assim, em parte, os embargos” .

O Sr. Ministro E l m a n o  C r u z , naquela 
oportunidade, recebeu em parte os embargos 
porque alguns dos autores não tinham a si­
tuação por êle exigida em seu voto para re­
conhecimento do direito pleiteado. Nesses 
embargos votou o Sr. Ministro CUNHA V A S ­
CONCELOS concluindo nos mesmos têrmos do 
voto do Relator. V .  E x a .  Sr. Presidente, 
proferiu voto acompanhando o Relator, e 
conta, a fls. 120, da decisão, o  seguinte:
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“ R e c e b e r a m  o s  e m b a r g o s  p o r  u n a n im id a d e  
d e  v o t o s .  Os S r s . M in is tr o s  JOÃO José DE 
Q u e ir o z  e  A g u ia r  D ia s  v o ta r a m  d e  a c ô r d o  
c o m  o  S r .  M in is t r o  R e la t o r .  Não to m a r a m  
p a rte  n o  ju lg a m e n to , p o r  m o t iv o  ju s t i f ic a d o  
o s  S r s . M in is tr o s  D j a l m a  d a  C u n h a  M e l o  
e  M o u r ã o  R u SSELL. Não c o m p a r e c e u  p o r  
m o t iv o  ju s t i f i c a d o  o  S r .  M in is t r o  CÂNDIDO 
L o b o . P r e s id iu  o  ju lg a m e n to  o  E xm c- S e n h o r  
M in is tr o  S a m p a i o  C o s t a ” .

Dessa decisão foi interposto recurso ex­
traordinário para o egrégio Supremo Tri­
bunal. que dêle não tomou conhecimento, 
conforme se vê do acórdão de fls. 163.

A  situação de direito realmente em debate 
no presente processo é relativa à extensão 
aos autores das vantagens concedidas pela 
Lei n.° 1.455 aos operários da Imprensa 
Nacional.

Já tendo sido decidido caso semelhante no 
sentido favorável ao pleiteado, confirmo por 
sua conclusão, a sentença apeiada.

Nego provimento às apelações.

E ’ o meu voto.

VOTO 

Vencido em  parte

O Exmo. Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE 
Q u e ir o z  (Revisor) —  A sentença apelada, 
para julgar procedente a ação, se estribou 
tão só e exclusivamente na afirmação de que 
a Lei n.° 5.622, de 28-12-1928, gerou direito 
adquirido a favor dos autores, ora apelados, 
e  que nenhuma influência sôbre êsse direito 
poderiam ter as leis posteriores que revo­
garam o critério que anteriormente os bene­
ficiava .

E ’ êsse o único fundamento da sentença 
e, na realidade, como nela se afirma, e  o 
“ principal esteio da pretensão dos autores” , 
se bem que também se refiram ao art. 73 da 
Lei n.° 4 .632, de 6-1-1923. que estendeu, 
aos servidores do Arsenal de Marinha, as 
vantagens concedidas aos servidores da Im­
prensa Nacional, pelo art. 121 da Lei nu­
mero 4.242, de 5-1-1921. Tudo se resume, 
enfim na afirmação de que. uma vez obtida 
a assemelhação, quanto aos vencimentos, en­
tre cargos de diversas repartições federais, 
essa paridade de remuneração se integra no 
acervo de direitos adquiridos do servidor pu­
blico de tal sorte que jamais outra lei qual­
quer poderá quebrá-la. A valer a tese pres­
tigiada na sentença, nenhuma reestruturação, 
nenhuma reforma, nenhuma alteração se po­

derá fazer nos quadros da Administração 
Pública que modifiquem as situações criadas 
à sombra do critério anterior. Vale dizer: o 
servidor público tem direito adquirido ao 
sistema de estruturação existente que lhe 
seja vantajoso; uma vez estabelecida determi­
nada paridade de vencimentos ela Se torna 
inalterável enquanto existir algum servidor 
equiparado. Como essa teoria é irmã gêmea 
daquela outra que dá sentido absoluto ao cha­
mados servidores sem que a vantagem possa 
atingir os servidores do Arsenal de Marinha. 
Se a invocada paridade não tivesse sido já 
abolida anteriormente, o teria sido, e vali­
damente, com a citada Lei n.° 1.455, que, 
melhorando os vencimentos dos servidores 
da Imprensa Nacional deixou de fazê-lo 
quanto aos do Arsenal de Marinha.

Se é que êstes recebem, assim do Legis­
lador tratamento injusto, a solução continua 
sendo de ordem legislativa e, jamais, afeta 
ao Judiciário.

Referiu-se o ilustre Relator a uma anterior 
decisão unânime dêste Tribunal, reconhe­
cendo o direito ora invocado, em situação 
semelhante a dos apelados. Nessa ocasião, 
teria eu votado, em grau de embargos de 
acôrdo com o Relator. E ’ possível. Senhor 
Presidente, que eu tenha me equivocado, 
naquele julgamento. De qualquer forma, eu 
corrigiria o entendimento de então, retifi­
cando-o. Data venia, tenho como certos os 
fundamentos ora expostos neste meu voto.

Dou pois, provimento aos recursos de ofí­
cio e ao apêlo da União, para julgar impro­
cedente a ação.

E ’ o meu voto.

VOTO

O Exmo. Sr. Ministro H e n r i q u e  D ’ A v i l a  
—  O assunto de que cogita o presente re­
curso, como viu a Turma, é sediço. Já foi 
objeto de longo debate neste Tribunal, como 
salientou o eminente Sr. Ministro Relator, 
de início relutei em admitir a assemelhação 
pretendida, forte nas mesmas considerações 
aduzidas brilhantemente, pelo eminente Re­
visor. Sr. Ministro J o ã o  J o s é  d e  Q u e i r o z . 
Entendia e, disso ainda não me penitenciei, 
que a advogada assemelhação importa no 
desrespeito ao princípio da hierarquia fun­
cional, pela Administração, impossibilitan­
do-a de renovar os quadros de servidores ã 
medida das necessidades do serviço. Ficará 
a mesma impossibilitada de tocar em deter­
minada classe funcional, a não ser que se 
sujeite às reparações necessárias sôbre tôda
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a gana de seus servidores. Nem mesmo por 
fôrça de lei seria viável a reforma para maior 
rendimento dos serviços públicos. Mas, em 
verdade, foi o Egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral que. com sua incontestável autoridade, 
abriu essa brecha manietadora da ação do 
Poder Público em prol da melhoria de seus 
serviços administrativos, reconhecendo aos 
seus próprios servidores, o pretendido direito 
à assemelhação. E por essa brecha se infil­
traram, de pronto, os demais servidores pú­
blicos. Êste Tribunal visando evitar a su­
prema injustiça da política de dois pesos e 
duas medidas, segue-lhe a esteira.

Nos embargos à apelação cível n.° 3.533 
reconheci o pretendido direito aos funcioná­
rios da Imprensa Nacional que houvessem 
ingressado no serviço público antes de 1928 
e, ora. reitero aquêle pronunciamento, em­
bora não enseja convencida da liquidez do 
direito postulado. Rendo-me à autoridade 
que emana do Poder mais alto.

Ponho-me de acôrdo com o eminente Se­
nhor Ministro Relator, negando provimento 
a ambos os recursos..

RETIFICAÇÃO DE VOTO

O  Sr. Ministro M ou rão  RUSSELL (R e ­
lator) —  Sr. Presidente, devo retificar em 
parte, o meu voto, aliás, dé somenos impor­
tância, na questão do mérito da causa.

O D r. Juiz a quo, concluindo a sentença 
apelada, julgou procedente a ação, na forma 
da inicial.

Verifiquei que. na forma da inicial, há pe­
dido de honorários de advogado, que, em 
casos idênticos, entendo não serem devidos.

Assim Sr. Presidente, o provimento é 
em parte, a fim de excluir honorários de 
advogado.

DECISÃO

(Julgamento da l.a Turma em 17 de janeiro 
de 1956)

Como consta da ata. a decisão foi a se­
guinte :

Por maioria de votos, deu-se provimento, 
em parte, a ambos os recursos para excluir 
honorários advocatícios, vencido o Senhor 
Ministro Revisor, que os provia, in totum, 
para haver como improcedente a ação. O 
Sr. Ministro H e n r i q u e  D ’A v i l a  votou de 
acôrdo com a retificação de voto do Senhor 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Exmo. Sr. Ministro H e n r i q u e  D ’ A v i l a .

EM BARGOS

Equiparação de Operários do Arsenal 
de Marinha aos da Imprensa Nacional: 
de ser reconhecida, nos têrmos das Leia 
ns. 4.632, de 1923, 4.242, de 1921 e
1.455, de 1951, quanto aos que ingres­
sarem no serviço público, na vigência da 
L e■ n.° 5.622, de 1928.

Relator: O Exmo. Sr. Ministro A r t u r  
M a r i n h o .

Embargante: União Federal.
Embargado: J o r g e  M e d in a  V a z  e outros.

a c ó r d ã o

Vistos, relatados e discutidos êstes autos 
de Apelação Cível n.° 6.882, do Distrito 
Federal, ora em grau de embargos, sendo 
embargante a União Federal e embargados 
J o r g e  M e d i n a  V a z  e outros:

Acordam os Ministros do Tribunal Federal 
de Recursos, em sessão plena, por maioria 
de votos, rejeitar os embargos, tudo de con­
formidade com as notas taquigráficas em 
anexo, que dêste ficam fazendo parte inte­
grante.

Custas ex-lege.

Rio, 5 de abril de 1957. —  C â n d id o  L o b o ,  
Presidente. —  A r t u r  M a r i n h o , Relator.

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Ministro A r t u r  M a r i n h o  
(Relator) —  Cogita-se de embargos ao acór­
dão de fls. 399, da Egrégia 1.® Turma dêste 
Tribunal, opostos pela União (fls . 400-402), 
sendo embargados J o r g e  M e d i n a  V a z  e ou­
tros. os quais impugnaram aquêles mesmos 
embargos (fls . 405-407).

Os embargos obtiveram sentença favorável 
perante o Juízo a quo (fls. 367) e. em ape­
lação, aquela Turma, por maioria, conlirmou 
a referida sentença: foram votos vencedores 
os dos Srs. Ministros M OURÃO R u s s e l l  (re­
lator, fls. 387-390), integrados pela expli­
cação retificadora de fls. 396 e H e n r i q u e  
D ’A v i l a , (vogal, fls. 394-395) e foi voto 
divergente o do Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE 
Q u e ir o z  (fls . 391-393). A  embargante pre­
tende que se reforme o acórdão acima alu­
dido, esteada no mencionado voto divergen­
te; obviamente, os embargantes postulam a 
persistência dos julgados que obtiveram em 
ambas as instâncias dos julgados que tiveram 
em ambas as instâncias até agora julgadoras.

Na decisão embargada, houve reconheci­
mento de paga de Operários do Arsenal de
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Marinha aos da Imprensa Nacional, nos ter­
mos das Leis ns. 4.632, de 1923, 4.242, de 
1921, e  1.455, de 1951, quanto aos que in­
gressaram no serviço público na vigência da 
Lsi n.° 5.622 de 1928. Essa é a condena- 
çao contida na ementa do acórdão mesmo e, 
os votos vencedores explicam detidamente 
por que assim, sendo que o Sr. Ministro 
Relator esteado em jurisprudência, deste Tri­
bunal Federal e o do Sr. Ministro vogal 
também em tais julgados e, mais, a aspecto 
ético, o que admitiu aquêle último Tribunal 
e êste Tribuna’ arrastando-o a vencer es­
crúpulos se"s no tocante a equiparação como 
a versada. O Sr. Ministro revisor divergiu 
acentuando .jue equiparações tais arrastam 
à impossibilidade que reputa condenável, da 
Administração rever normalmente os quadros 
de seus servidores, como dando situações às 
necessidades do serviço público.

Lendo os referidos votos para inteiro escla­
recimento do qus se tem a julgar ( le u ).

E ’ o relatório.

VOTO

O  Exmo. Sr. Ministro A r t u r  M a r i n h o  
(Relator) —  Sr. Presidente, compreendo a 
severidade da crítica do eminente prolator 
do voto vencido, Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE 
Q u e i r o z , ao que S . E xa. considera excesso 
de direitos adquiridos invocados por funcio­
nários públicos no problema equiparação de 
vencimentos. Aquela severidade é uma as­
piração ao deve ser do direito, em grande 
copia desprezado pelo descaso de legisladores, 
e. às vêzes, interpretativamente, por juizes 
menos advertidos. Mas, casos há nos quais 
a crítica não se justifica e a das dos autos, 
data venia, é um dêles. Em conseqüên­
cia, “ uma vez estabelecida determinada pa_ 
ridade de vencimentos ela se torna inal­
terável enquanto existir algum servidor equi­
parado” . bem assim quando se decidisse dan­
do “ sentido absoluto ao chamado princípio 
da isonomia” , —  estar-se-ia em êrro evidente 
e as conseqüências perniciosas seriam mesmo 
as que aquêle douto magistrado acentua com 
veemência condenatória. Quem assim proce­
desse julgaria mal, ou transformaria a fun­
ção de julgar em arbítrio desordenado que o 
direito nega a juizes.

E  agora, Sr. Presidente, a esta altura, as 
observações esclarecedoras que acabo de fa­
zer ao brilhante voto do Ministro divergente, 
também estendo à brilhante sustentação do 
eminente D r. Subprocurador Geral em exer­
cício neste momento, o Sr. Professor TE- 
m í s t o c l e s  C a v a l c a n t i , cujo nome declino

com honra para êste Tribunal, para que 
fique constando de seus Anais, honra que 
vem, sobretudo, ao lado dos atributos morais 
de S. Exa.. do fato de ser S . Exa. um sa­
bedor do Direito Público, e bem particular­
mente do Administrativo, que neste país tem 
sido de todos os modos desprezado e que só 
agora vai ensaiando os primeiros vagidos para 
uma racionalização remota. Assim como em 
têrmos de tese concordei com o voto diver­
gente do Ministro J . J . d e  Q u e i r o z , em 
têrmos dêsse também concordo com a crítica 
de S . Exa., apenas pedindo vênia para fazer 
uma retificação à sustentação da parte do 
advogado da União, retificação que não faria 
ao professor porque S. Exa. como professor, 
não terá a concepção de suprimento, pelos 
tribunais, como uma deformação, no sentido 
do direito que tem uma parte de sustentar 
como, S . Exa. sustentou. Mas, se S . Exa., 
o Sr. Ministro divergente na apelação puser 
o seu saber que, é realmente brilhante, ao 
serviço do exato entendimento do direito, 
sobretudo também do Administrador, que é, 
sem dúvida, o direito do futuro ao lado do 
trabalhista, vamos dizer —  sustentação que 
venho fazendo ao longo de vinte a tantos 
anos em trabalhos escritos e divulgados de 
responsabilidade, —  se prestar aquela aten­
ção ao exato entendimento do direito, no­
tará:

1.°) que quando se reconheçam situações 
jurídicas subjetivas em favor de servidores, 
elas hão de ser protegidas e a Constituição 
e as leis protegem, tanto que estas estão 
cheias de ressalvas a respeito em disposições 
transitórias;

2.°) que, exatamente por isso, conciliam- 
se interêsses da Administração, que reestru- 
tura para o futuro, com o de servidores pú­
blicos com aquelas situações bem definidas;

3.°) que tudo isso se opera sem choque 
com o regime legal estatutário, êste, sim, 
quando bem delineado e bem interpretado 
afastando excessos, que nunca se coadunam 
com o direito;

4 .°) enfim, que_ o princípio da isonomia, 
ao qual não se empresta sentido absoluto, se 
refere a igualações formais e não materiais.

Eis aí. Tenho a honra de concordar com 
aquêle nobre Ministro, quanto a sua tese, 
mas não que ela desça a dominar a espécie 
dos autos.

Sempre me mantive em ponto de conven­
cimento igual ao que acabo de explicar, o 
que tantas vêzes tenho manifestado em votos, 
entre outros, v. g. no da Apelação Cível 
n.° 6.331, julgada pela 2.® Turma, em 8
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de junho de 1955 (fui relator com o apoio 
unânime dos demais julgadores) . Na ementa 
dêsse julgado se lê: “ Certamente, descabe 
ao Poder Judiciário fixar vencimentos e es­
tabelecer equivalência de proventos, discri- 
cionàriamente, mas, no caso a equivalência 
é proclamada na lei a justiça apenas reco­
nhecer às pleiteantes os favores necessària- 
mentt, ierivados dessa equivalência que não 
tem origem apenas na identidade de função, 
senão, ainda, em mandamento legal” .

Mutatis mutandis essa é a situação ora ques­
tiona fn spec/e, para verificação do que a 
ementa do acórdão embargado, resumindo os 
votos vencedores dos Srs. Ministros H e n ­
r iq u e  D 'Á v i l a  e M o u r a o  R u s s e l l , acentua: 
“equiparação de vencimentos de operários do 
Arsenal de Marinha aos da Imprensa Nacio­
nal: de ser reconhecida, nos têrmos das Leis 
ns. 4.632. de 1933, a 4.242, de 1921 e 1.455, 
de 1951, quanto aos que ingressaram no ser­
viço público na vigência da Lei n.° 5.622, 
de 1928”  .

O  Sr. Ministro H e n r i q u e  D ’Á v i l a  acen­
tua que essa é a orientação de responsabili­
dade do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 
E assinala também que, em outro ensejo, e 
para “evitar a suprema injustiça da política 
de dois pesos e duas medidas” , já de outra 
feita, nos embargos à Apelação Cível nú­
mero 3.533 êsse foi também o modo por 
que colocou seu v oto . Em outro caso o Se­
nhor Ministro A l f r e d o  B e r n a r d e s  fêz cons­
tar o mesmo, até aludindo ao recurso extra­
ordinário n.° 17.777, relatado pelo Senhor 
Ministro M a c e d o  L u d o l f , no Supremo onde 
também se afirma assim ter ponderado o Se­
nhor Ministro A b n e r  d e  V a s c o n c e l o s  (ver 
apelação cível n.° 4 .5 3 3 ) .

O  Sr. Ministro E l m a n o  C r u z , em outra 
apelação, a n.° 4.533 idem . E  não menos 
fronderosa, é ao respeito, o pronunciamento 
do Sr. Ministro A n í b a l  F r e ir e  (rec. ext. 
c it . )  .

A ss im , a  s e n te n ça  d o  in s ig n e  A g u i a r  D i a s , 
c o n f ir m a d a  p e lo  a c ó r d ã o  e m b a r g a d o , s ó  se­
g u iu  o  d o m ín io  d ê ss e  p e n s a m e n to  d o  m u n d o  
ju r íd ic o  n a c io n a l  p e la  o p in iã o  d e  seus ju r is ­
ta s - ju iz e s  d o s  m a is  c r e d e n c ia d o s .

E se tudo isso não bastasse as leis mesmo 
bastariam para prestígio incontrastáveí da de­
cisão embargada. E ’ ver como assim é na 
combinação adequada dos arts. 43 da Lei 
n.° 4.632, de 1923 com o art. 121 da nú­
mero 4.242, de 1921, e da n.° 5.622, de 
1928, art. 1.°, § 3.° bem assim do D e­
creto n.° 18.588, de 1929, artigos 1.°, §§ 
1.° e 2.° e 13, ao regulamentar o último 
daqueles instrumentos do direito positivo.

Cessem, pois, controvérsias que, por con­
vencimentos isolados, retrocedam ao desequi­
líbrio do direito aplicado.

Conseqüentemente, rejeito os embargos.
E ’ meu voto.

v o t o  ( v e n c i d o )

O Exmo. Sr. Ministro J o Ão  JOSÉ DB 
Q u e ir o z  (Revisor) —  O eminente Relator, 
em seu brilhantíssimo pronunciamento, res­
saltou, com desvanecedora honra para o mo­
desto voto vencido, por mim. proferido no 
julgamento da apelação, a inteira conformi­
dade, em têrmos de tese, com os princípios 
nêle contidos.

Assim, Sr. Presidente, tudo se resume no 
problema da adequação daqueles princípios 
à situação em concreto, retratada nos autos. 
Não há pois que repetir ou reiterar afirma­
ções até agora aceitas sem discrepâncias. Em 
que pese o respeitável entendimento manifes­
tado nos votos vitoriosos, no julgamento da 
apelação, e já agora escudado no não menos 
brilhante voto proferido pelo Relator dêstes 
embargos, a mim se me afigura inexistirem 
quaisquer dispositivos legais outorgando aos 
embargos o pretendido direito de equipara­
ção. A  sentença de l.a instância, para julgar 
procedente a ação, se estribou, tão só e ex­
clusivamente. na afirmação de que a Lei nú­
mero 5.622, de 28 de dezembro de 1928, 
gerou direito adquirido em favor dos autores, 
ora embargados, e que nenhuma influência 
sôbre tal direito poderiam ter leis poste­
riores revogadoras do critério que anterior­
mente os beneficiara. Foi êste o único fun­
damento da sentença e o por mim apreciado 
lio julgamento da apelação. Frisei, naquela 
meu voto vencido (lê fls. 392 a 3 9 3 ).

Asseverou o ilustre advogado dos embar­
gados não pretenderem êles equiparação aos 
servidores da Imprensa Nacional, mas equi­
paração aos próprios servidores do Ministério 
da Marinha que, por fôrça de decisão judi­
ciária anterior já haviam obtido equiparação 
aos servidores da Imprensa Nacional. Expres­
samente, sustentam os embargados, por sua 
ilustre advogada, ter se dado a equiparação 
por via indireta. O que pretendem, o que 
invocam, é o direito de equiparação a outros 
próprios servidores do Ministério da Marinha, 
já equiparados por fôrça de sentença ante- 

, rior, aos servidores da Imprensa Nacional.
Sr. Presidente, a mim me parece ser de 

somenos a circunstância; sempre e fundamen­
talmente o que se pede é a mesma equipa­
ração que tenho por incabível na espécie.
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O  S r .  M in is t r o  A r t u r  M a r i n h o  —  E  é  
e x a to ; m a s  d a í n ã o  d e c o r r e  p o n t o  a lg u m  q u e  
m o d if iq u e  a c o n c lu s ã o  d o  ju lg a d o  d o  a c ó r d ã o  
e m b a r g a d o .

O  Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE Q u e i r o z  —  
E ’ questão de interpretação.

O  S r .  M in is tr o  A r t u r  M a r i n h o  —  D u a s  
c o is a s  ig u a is  a  u m a  te r ce ira  são  ig u a is  e n tre  
s i .

O  S r .  Ministro J o ã o  J o s é  DE QUEIROZ —  
Nem sempre, no caso.

O  Sr. Ministro ARTUR M a r i n h o  —  E ’ 
palavra da Dra. advogada que V . Exa. está 
superestimando.

O  Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE QUEIROZ —  
Aquêle axioma é uma verdade matemática, 
inaplicável, porém, à espécie.

O Sr. Ministro A r t u r  M a r i n h o  —  E ’ 
um comentário; não é um argumento.

O  Sr. Ministro JOÃO JOSÉ d e  QUEIROZ —  
Duas quantidades iguais a uma terceira são 
iguais entre si; mas isso não vem ao caso.

O  Sr. Ministro A r t u r  M a r i n h o  —  
Não disse quantidade, disse coisas.

O Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE QUEIROZ —  
Quanto ao direito, o princípio não pode ser 
aplicado. Se aquela igualdade, que agora se 
invoca, se obteve em virtude de princípio 
que se reconhece de errada aplicação, a igual­
dade agora invocada padece do mesmo vício.

O  S r. Ministro A r t u r  M a r i n h o  —  
Mas onde a demonstração que possa descer 
ao caso dos autos em que o  primeiro têrmo 
da igualdade ou dêsse acórdão jurídico em 
que V . Exa. coloca a situação padece de 
vício de ilegalidade. . .

O  Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE Q u e ir o z  —  
Por fôrça daquele mesmo princípio aceito 
por V . Exa., com grande honra para mim.

O  Sr. Ministro A r t u r  M a r i n h o  —  
Não vamos incidir no círculo vicioso. O que 
aceitei é que o Judiciário não reestrutura.

O  Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE QUEIROZ —  
Exato.

O  Sr. Ministro ARTUR M a r i n h o  —  
Agora, outros dizem que reestrutura quando 
para indicar defesa de parte como, por 
exemplo, o eminente Subprocurador Geral 
da República tem direito de indicar. Isso 
faz confusão entre aplicar o que decorre do 
direito como se fôsse legislador, o que é um 
êrro; mas não é o caso dos autos.

O  Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE Q u e ir o z  —  
Foi o que se verificou com a primeira equi­
paração . . .

O Sr. Ministro A r t u r  M a r i n h o  —  
V . E xa. preestabelecendo que, na primeira 
equiparação; aquelas decisões que passaram 
em julgado devem ser revistas, pelo ponto de 
vista do seu brilhante voto, como fôsse V . 
E xa. instância em ações rescisórias. . .

O S r .  M in is t r o  JOÃO J o s é  DE Q u e i r o z  —  
V . E x a .  sa b e  m e lh o r  q u e  n in g u é m  q u e  as 
d e c is õ e s  só  v a le m  n o s  ca s o s  c o n c r e t o s  ju lg a ­
d o s .  T ô d a  v e z  q u e  n o v a  r e la ç ã o  ju r íd ic a  se 
a p re s e n ta  a o  e x a m e  d o  J u d ic iá r io  im p õ e -s e  o  
re e x a m e  d o  d ir e i to  in v o c a d o .  U m a  d e c is ã o  
ju d ic ia l  n ã o  f ix a  re g ra  p a ra  t o d o s  o s  casos- 
fu t u r o s . |

O Sr. Ministro A r t u r  M a r i n h o  —  
Não obriga; é claro; mas, há coerência no 
modo de pensar, conforme lógica formal e 
mais do que isso, a Judiciário; há igualdade 
de tratamento para a mesma relação jurídica 
de partes e aspiração sempre e sempre cons­
tante do direito, como segurança jurídica do 
gôzo; a fixação, o evitar a ebulição de acon­
tecimentos que importam en. decisões as mais 
díspares tudo isso é aíguma ooisa muito res­
peitável; mas mesmo dir-se-á: há uma coisa 
julgada a aspecto jurídico inequivocamente 
de ser respeitada no momento, enquanto exis­
tir o parágrafo 3.° do art. 141 da Consti­
tuição; e há uma coisa julgada que tem as­
pecto social e sociólogo que também é im­
portante. tão importante, que levou grandes 
doutrinadores até a construir a teoria da 
coisa julgada relativa.

O Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE Q u e ir o z  —  
Veja V . E xa., porém, que os embargados 
não vão a tanto. Sustentam validade de 
alegado direito porque tendo sido a outro» 
reconhecido êles te beneficiam por eauipará- 
veis a êsses outros.

O S r .  M in is tr o  A r t u r  M a r i n h o  —
No pres'upo't "nuito legítimo porque êsses- 
outros foram juridicamente atendidos.

O S r .  M in is tr o  JOÃO JOSÉ DE Q u e i r o z  —  
S r .  P r e s id e n te  r e s p e ite  s e m  a m a is  e le v a d a  
e  s in ce ra  a d m ir a ç ã o  o  p o n t o  d e  v is ta  e m  
q u e  se c o lo c a  o  e m in e n te  S r .  M in is tr o  A r t u r  
M a r i n h o  e  t o d o s  a q u ê le s . . .

O Sr. Ministro A r t u r  M a r i n h o  —  
Em que se tem colocado, vamos dizer aeor.', 
invocando argumentos de autoridade do Egré­
gio Supremo Tribunal Federal, dêste T*-ihu- 
nal e da maioria do mundo jurídico brasi­
leiro. S" u*" ” ” '*?sse. . . peío me^os «« fôsse 
legislador ío t  -brir uma companhia^i- h=. con
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tra muitas deformações, entre outras talvez 
uma dessas. Mas, posso prevalecer-me desta 
tribuna como Ministro Judiciário para alterar 

,os erros que decorrem de legislação feita. 
Só quando êles atentarem contra a Cons­
tituição. Agora, quando não estão na legisla­
ção feita ou no direito positivo relações com 
os debatidas, no caso, decorrem necessaria­
mente de preceituações expressas que estão 
legisladas.

O  Sr. Ministro J o ã o  J o s é  d e  Q u e ir o z  —  
.Esta é a tese esposada por V . Exa. mesmo 
data venia.

O  Sr. Ministro A r t u r  M ARINH O —  R e­
pito, porque V . Exa. não está tomando em 
consideração o adjetivo jurídico e lógico que 
usei: “decorrem necessariamente” , decorrem 
fortemente, decorrem como um corolário que 
decorre dos princípios a que está visceral­
mente ligada, decorrem como decorrem dos 
princípios que estão garantidos nos têrmos, 
diga-se, para o Erasil, hoje pelo art. 144 da 
Constituição. Há leis que não estão legisladas 
expressamente ou literalmente mas que de­
correm necessariamente de preceituação ex­
pressa .

O  Sr. Ministro JOÃO JOSÉ DE QUEIROZ —  
Sem dúvida, que há. E  quantas vêzes tenho 
reconhecido essa decorrência, quando me con­
venço dela.

O  Sr. Ministro A r t u r  M a r i n h o  —  
Estou só retificando a linguagem: quando 
jdecorre necessariamente. Suprimindo “neces­

s a r ia m e n te ” , p o d e r ia  ser a rb itrá r io , m a s  p o n ­
d o -m e  “ n e c e ss a r ia m e n te ” , sou  ló g i c o .

O  Sr. Ministro J o ã o  J o s é  d e  Q u e ir o z  —  
Assim, Sr. Presidente, com vênia devida aos 
que votaram em contrário, agora prestigiados 
pelo Relator dêstes embargos, recebo-os, da 
conformidade com o meu voto vencido.

VOTo

O  Exmo. Sr. Ministro H e n r iq u e  D ’ A v i l a  
Data venia do Revisor, rejeito os embargos, 
reportando-me para tanto ao voto que preferi 
na Turma, mencionado pelo eminente Senhor 
Ministro Relator.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a se­
guinte :

F o r a m  r e je ita d o s  o s  e m b a r g o s , c o n tr a  os 
v o t o s  d o s  S r s . M in is tr o s  R e v is o r  e  D j ALM A 
d a  C u n h a  M e l l o . O s S r s .  M in is tr o s  H e n ­
r i q u e  D ’A v i l a  e  M o u r ã o  R u s s e l l , v o t a ­
ra m  c o m  o  S r .  M in is tr o  R e la t o r  e  o  S e n h o r  
M in is tr o  D j a l m a  d a  C u n h a  M e l l o  a c o m ­
p a n h o u  o  S r .  M in is t r o  J .  J .  d e  O u e ir o z  
( R e v is o r )  . I m p e d id o s  o s  S rs . M in is tr o s  
A g u ia r  D i a s  e  R a i m u n d o  M a c e d o . Não 
c o m p a r e c e u  à sessão , p o r  m o t iv o  ju s t i f ic a d o , 
o  S r .  M in is tr o  E l m a No  CRUZ. P r e s id iu  o  
ju lg a m e n to  o  E x m o .  S r .  M in is tr o  CÂNDIDO 
L o b o .

(Publicado no Diário da Justiça de 2 de 
julho de 1957 —  páginas ns. .1.675-77 —  
apenso ao n.° 149) .


